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DESPACHO

R. Hoje;

Analisando os embargos de declaração opostos a fls. 319/333, e os 

requisitos descritos no art. 1022, II, do CPC, verifico que a a omissão apontada 

traz em seu âmbito a possibilidade de modificação do decisum como uma 

consequência necessária, alterando, em certo aspecto, seu conteúdo, 

havendo a necessidade de manifestação da parte ex adversa.

Determino a suspensão dos efeitos da sentença embargada em razão da 

probabilidade de provimento do recurso, nos termos do §1º do art. 1.026 do 

CPC..

Intime-se a parte autora para se manifestar no prazo legal, a fim de 

garantir o resguardo ao princípio do contraditório.

Cumpra-se, com as cautelas devidas.

Manaus, 18 de dezembro de 2023.

Etelvina Lobo Braga
Juiza  de Direito
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